PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 89, de 2024.

De autoria dos Senhores Deputados Ricardo França e Ana Carolina Serra, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui a Política Estadual de Incentivo ao Aproveitamento da Energia Solar no âmbito do Estado de São Paulo.
Com efeito, segundo este PL, ficará instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, a Política Estadual de Incentivo ao Aproveitamento de Energia Solar, a qual visa incentivar a geração de energia fotovoltaica e racionalizar o consumo de energia elétrica e outras fontes. Ademais, seus objetivos são estimular investimentos em sistemas de energia solar, tanto em empreendimentos privados quanto públicos, fomentando o desenvolvimento tecnológico e a criação de alternativas de emprego e renda.
Além disso, o Poder Executivo poderá apoiar projetos, criar linhas de financiamento, promover parcerias, facilitar a comercialização de produtos solares, integrar políticas de tecnologia com programas de emprego, realizar campanhas promocionais e identificar áreas com falta de energia para suprir com energia solar.

Ainda conforme o PL, os instrumentos de pesquisa são a pesquisa tecnológica, assistência técnica, promoção de produtos e financiamento para a aquisição de equipamentos. Assim, a política será gerenciada priorizando áreas com problemas de energia, avaliando a viabilidade dos projetos, oferecendo suporte técnico e buscando parcerias para maximizar a produção. 
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 89, de 2024.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator

